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    PREFÁCIO




    Discorrer sobre direitos sociais significa imergir em um mundo repleto de disparidade entre o imaginado e o realizado; entre o que a humanidade aspira e o que as políticas públicas, de fato, concretizam; entre o discurso e a prática.




    Essa dicotomia acompanha a gênese desses direitos, nascidos a partir do impacto causado pela industrialização e dos problemas sociais e econômicos dela decorrentes, celeiro fértil para o surgimento das doutrinas socialistas e para a constatação de que a consagração formal da liberdade e da igualdade não gerava a garantia de que seriam efetivamente gozadas. Surge, assim, ainda no decorrer do século XIX, amplos movimentos reivindicatórios que conduzem ao reconhecimento, ainda que formal, de direitos que impõe ao Estado um comportamento ativo na busca da realização de justiça social.




    Os textos reunidos neste livro contribuem para um maior conhecimento dos desafios de implementação dos direitos sociais e das múltiplas nuances que estes envolvem, evidenciando a importância do debate no âmbito do mundo jurídico e da implementação de políticas públicas que considere tais análises.




    O Primeiro texto da coletânea intitulado “A REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS E A EFETIVIDADE DO DIREITO AO TRABALHO DOS MIGRANTES VENEZUELANOS NO BRASIL”, de Gilvane Maria Leite da Frota, analisa o fenômeno de acolhimento e integração de refugiados venezuelanos, institucionalizado por meio de uma operação interagências que congrega esforços governamentais e não-governamentais, e as dificuldades que essa população encontra para ser inserida no mercado formal, de acordo com suas habilidades. O Brasil, cuja formação é marcada pelo mito da democracia racial, é posto em evidência como país de destino de pessoas em situação de vulnerabilidade cuja integração social encontra obstáculo no ordenamento infralegal que não acompanha os instrumentos jurídicos internacionais dos quais o país é signatário e o entendimento da Corte IDH.




    Por sua vez, o artigo “MISSÕES DE PAZ: Perspectivas de Gênero e Efetividade dos Direitos Fundamentais”, de Maria das Graças Andrade de Jesus, examina a tradição da vocação pacífica para a solução de conflitos, a fim de atender às demandas da política externa relacionadas à participação do Brasil em missões internacionais de segurança coletiva. A atuação do Brasil em Missões de Paz surgiu como oportunidade para o êxito da aspiração do Estado Brasileiro. A paz, por via de consequência, deixa de ser o bem em si mesmo, para tornar-se bem unido ao valor da não-indiferença. O mundo contemporâneo exige de todos a consciência de que a omissão diante de graves violações aos Direitos Humanos é uma forma de escapar à responsabilidade quanto à inexistência da própria paz. Nesses termos, o estudo se desenvolve, à luz das Resoluções implementadas pela Organização das Nações Unidas com o objetivo de assegurar a efetividade dos direitos, por intermédio das Missões de Paz.




    Na sequência, o texto “EFEITOS DAS RELAÇÕES DE PODER E DAS VIOLÊNCIAS NA QUESTÃO DA VULNERABILIZAÇÃO FEMININA. O Direito como instrumento de dominação e de emancipação”, de Renato Eduardo de Paiva, pretende efetivar a construção de uma análise crítica a partir de uma abordagem teórica sobre os efeitos das relações de poder e das violências na questão da vulnerabilização feminina e a análise do papel exercido pelo Direito como instrumento de dominação e de emancipação nessa questão. Nesse sentido, busca alinhavar alguns conceitos teóricos sobre as violências, na visão de Yves Michaud, concatenando-os com as valorosas lições de Michel Foucault sobre o poder. Aborda, também, alguns aspectos trabalhados por Pierre Bourdieu, em sua obra “A Distinção – Crítica Social do Julgamento”, para entender um pouco melhor como funcionam os mecanismos distintivos baseados no gosto, na cultura escolar e na origem social, e a maneira como esses fatores exercem influência nas diferentes classes sociais, em especial no que se relaciona a forma de atuação ou de performatividade feminina. Em seguida, busca fazer uma ponte teórica entre as abordagens anteriores com a chamada teoria do reconhecimento, de acordo com a abordagem de Axel Honneth, conectando-as com uma visão que demonstre como o Direito pode se encaixar nas relações sociais e se apresentar como um mecanismo de dominação, a serviço dos segmentos detentores do exercício preponderante do poder na tecitura social, especialmente a serviço do pensamento patriarcal, foco do presente artigo, mas também como ele pode se apresentar numa concepção de libertação e, portanto, de emancipação real, concreta e efetiva das mulheres, diante da ação opressora exercida pelo patriarcado.




    O artigo “SISTEMA SINDICAL BRASILEIRO A LUZ DA TEORIA DE JEAN JACQUES ROUSSEAU”, de Thiago Augusto Brandão Nunes Ribeiro, se propõe a compreender e discorrer sobre a legalidade e legitimidade da representatividade sindical no Brasil, buscando demonstrar o conflito do modelo sindical brasileiro à luz da teoria de Jean Jacques Rousseau no livro “O Contrato Social”, no intuito de traçar um comparativo no tocante a adoção do princípio da pluralidade sindical.




    No texto “VULNERABILIDADE DO IDOSO NO MERCADO DE TRABALHO DURANTE O PERÍODO DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19)”, Iran Sotero Turbay disserta sobre o fato de que, a princípio, a velhice era uma etapa da vida sem grande relevância na economia ou na sociedade, mas, posteriormente, com o processo de industrialização e consumo, sendo que na cultura ocidental esse tema começou a ser tratado como sinônimo de incapacidade de suas funções. Já em países de cultura orientais, que ainda mantém o respeito pelo idoso, como uma pessoa que detém conhecimento e experiência de vida para tomada de decisões e o gozo pelo de suas funções mesmo que sejam diminuídas algumas destas capacidades. Acaba que, com o advento da pandemia do coronavírus (covid-19), ficou mais que comprovado a vulnerabilidades do trabalhador idoso durante esse período no Brasil. O artigo busca analisar as vulnerabilidades do trabalhador idoso durante o período da pandemia do coronavírus (covid-19), verificando se houve um aumento na dispensa de trabalhadores nesta faixa etária, fazendo um comparativo com outras faixas etárias. Toda análise será realizada através dos atos normativos das Leis nº10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso e Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020 - Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda;  como foco temporal dos dados trimestrais de 2019 a 2021 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e do Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho – PDET.




    Mantendo ainda a temática de direito social ao trabalho, Katiúcia Carneiro Araujo Rocha, escreve sobre o “CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE”, em que são apontados, de forma abreviada, a evolução do contrato de trabalho na história da humanidade; as constituições brasileiras e a relação com o trabalhador; o contrato de trabalho intermitente no Brasil e o contrato de trabalho intermitente no direito comparado. O artigo aborda tema de estudo na disciplina Tema Especiais em Direitos Sociais do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu do Mestrado Profissional em Direitos Sociais e Processos Reivindicatórios do Instituto de Educação Superior de Brasília na seara do Direito do Trabalho, dentro do estudo da área de Direitos Sociais. Este artigo tem o objetivo de sintetizar informações importantes acerca do tema contrato de trabalho intermitente.




    Prosseguindo na análise do direito ao trabalho, Anderson Resende de Oliveira, disserta sobre a “VULNERABILIDADE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO MUNDO DO TRABALHO”, buscando fomentar a discussão das relações laborais entre crianças e adolescentes e toda a problemática que envolve o tema. A abordagem busca pontuar fatos relevantes da história contemporânea sobre o trabalho infantil, as normas legais de proteção dos direitos das crianças e adolescentes no cenário internacional e nacional, as dificuldades de enfrentamento desse tipo de violação face à atual realidade mundial agravada pela crise financeira e social enfrentada pelas nações mais pobres em razão da pandemia da COVID-19. O trabalho discute a necessidade de buscar uma proteção mais efetiva dos direitos sociais em relação à proteção à infância.




    Ainda quanto ao direito ao trabalho, o artigo “A LEGALIDADE DA GREVE POLÍTICA SOB A ÓTICA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/1988 E DA CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS”, de Paolo Fernandes Santini, discorre sobre o direito de greve como instrumento de pressão exercido pela coletividade dos trabalhadores em face do empregador. Contudo, em um conceito extensivo, a greve é a legítima expressão da democracia e da liberdade, em prol da efetividade dos direitos sociais, podendo ser executado em face do Estado, com o intuito de garantir a positivação do Direito em benefício do trabalhador, é a chamada greve política. A Constituição Federal/1988 garante o amplo exercício dos movimentos paredistas, no entanto, tanto a jurisprudência, como a doutrina têm caracterizado como abusiva as greves que se levantam contra injustiças perpetradas além daquelas que delimitam o contrato de trabalho. São essas manifestações paredistas, que não se circunscrevem ao pacto laboral, nomeadas de greves políticas, que este artigo promete destrinçar, analisando o contexto histórico dos movimentos paredistas no Brasil, bem como a elaboração da Constituição Federal, a legalidade da greve política sob a ótica da Carta Magna/1988 e da Convenção Americana dos Direitos Humanos e como a matéria é tratada no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho.




    E nessa mesma seara trabalhista, Cláudia Virgínia Rodrigues Pereira, discorre sobre a “ANÁLISE SOBRE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO”, com o escopo de analisar o processo problemático de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, apresentando os problemas enfrentados que impedem sua efetiva inserção no mercado de trabalho. A última pesquisa governamental realizada no Brasil, em 2010, relatou que 23,9% da população brasileira são pessoas que se declararam ter algum tipo de deficiência física, auditiva, visual, mental e intelectual. Existem leis que garantem o acesso ao trabalho formal, porém sem plena efetividade, devido à existência de diversos fatores nesse grande universo de inserção nos postos de trabalho. O objetivo deste artigo foi analisar se, de fato, existe a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, e quais as dificuldades encontradas, discutir a importância do assunto na atualidade e diagnosticar os motivos pelos quais existem tantas pessoas com deficiência fora do mercado de trabalho, demonstrando o que precisa ser feito para minimizar esses fatos. O tema é relevante para que toda a sociedade compreenda os mitos, preconceitos e as barreiras que podem impedir a contratação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. O objetivo principal é contribuir para mudanças no comportamento social em relação ao fenômeno, fortalecendo o acesso dos deficientes ao mercado de trabalho. Para a elaboração deste artigo, foi utilizado o método dedutivo, abordando elementos fundamentais para a análise do tema, discussão e conclusão.




    Por sua vez, no artigo “DESIGUALDADE SOCIAL: ACEITA E SUPORTADA, ÉTICA OU INJUSTA? Uma abordagem além de Peter Singer e Steven Pinker”, Evandir A. Pettenon afirma que a desigualdade social sempre rondou e causou preocupação para pessoas com uma certa sensibilidade e empatia pelos outros e com a sociedade. Há muito tempo faz parte dos estudos na Filosofia, na Sociologia, nas Ciências Sociais em geral. Alguns justificando, como Platão, na sua obra A República, que designa o nascimento nas classes (ordens) e suas funções ou contestando e denunciando, como Rousseau, na sua obra Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade social entre os homens, na qual aponta que a cerca, a propriedade privada, o isto é meu, a posse, é a origem e o fundamento da desigualdade social. Assim, seguem todos os marxistas e neomarxistas neste embate contra a desigualdade e do outro lado muitos funcionalistas, liberais, religiosos conservadores, tentando justificar e naturalizar, tolerando a desigualdade.




    Em “INTERSECCIONALIDADE: Uma Identidade de Resistência.”, Elaine Oliveira Pena afirma que as experiências vividas pelos movimentos feminista, étnico-racial e os estudos sociológicos sobre a Interseccionalidade concluíram que o racismo, o sexismo e as estruturas patriarcais são inseparáveis e tendem a discriminar e excluir indivíduos ou grupos de diferentes formas, o que foi de extrema importância na decisão de uma formação coletiva de várias classes com um único objetivo, o de exterminar o preconceito e a discriminação de raça, de cor, de regionalidade e de gênero.




    E, por último, Douglas William Campos dos Santos, nos apresenta “A EDUCAÇÃO DIGITAL NO SÉCULO XXI”, no qual expõe que a educação pode ser estabelecida por dois critérios: o primeiro classifica-se como principiológico atinente a igualdade, a liberdade, a gratuidade e a cidadania e o segundo entende-se por tecnológico referente a qualidade, o acesso e a colaboratividade. O século XXI teve em seu início um turbulento prelúdio com a vinda do vírus SARS-CoV-2, também chamado de Covid-19, que trouxe ao cenário jurídico e social modificações elementares em diversos aspectos da sociedade, mas, em especial, na educação. Portanto, trata o ensaio de destacar a ruptura cingida pelo isolamento social na vida cotidiana dos indivíduos, bem como, trazer as inovações impelidas pela inteligência artificial e biotecnologia que podem vir a serem estabilizadas na contemporaneidade.




    Esses artigos são, portanto, sementes lançadas ao solo de um planeta rico em visões, experiências e expectativas. Que floresçam e produzam os desejados frutos de disseminação do conhecimento!




    Os autores.


  




  

    A REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS E A EFETIVIDADE DO DIREITO AO TRABALHO DOS MIGRANTES VENEZUELANOS NO BRASIL




    Gilvane Maria Leite da Frota




    1 EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE REFUGIADO E A IMPORTÂNCIA DE RECONHECER-LHE DIREITOS.




    O conceito de refugiado surge em 1921, com a criação do Alto Comissariado para os Refugiados Russos, no âmbito da Liga das Nações. A partir daí, reconhece-se internacionalmente a necessidade de proteção às pessoas que se encontram em situações especiais de desamparo no país em que são nacionais.




    À época, a preocupação recaía, essencialmente, sobre aquelas pessoas que perderam a nacionalidade, por força da queda do Império Otomano e pela Revolução Russa. O grande nome por trás dos esforços para repatriar prisioneiros de Guerra, à frente deste Alto Comissariado, era o representante da Noruega, Fridtjof Nansen, ganhador do prêmio Nobel em 1923, em reconhecimento de seus esforços para proteção destas pessoas.




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, em seu artigo XIV, dispõe que todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países” e, em seu artigo XV, dispõe que toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.




    Perder a nacionalidade e, consequentemente a cidadania, deixava o refugiado incapaz de exercer seus direitos fundamentais mais elementares. Sem a proteção do Estado, o homem se sentia pequeno e indefeso, assim discorre Hannah Arendt ao se reportar sobre a perseguição aos judeus pelo regime nazista:




    Os Direitos do Homem, supostamente inalienáveis, mostraram-se inexequíveis – mesmo nos países cujas constituições se baseavam neles – sempre que surgiam pessoas que não eram cidadãos de algum Estado soberano. A esse fato, por si já suficientemente desconcertante, deve acrescentar-se a confusão criada pelas numerosas tentativas de moldar o conceito de direitos humanos no sentido de defini-los com alguma convicção, em contraste com os direitos do cidadão, claramente delineados. [...] O que era sem precedentes não era a perda do lar, mas a impossibilidade de encontrar um novo lar. De súbito revelou-se não existir lugar algum na terra aonde os emigrantes pudessem se dirigir sem as mais severas restrições, nenhum país ao qual pudessem ser assimilados, nenhum território em que pudessem fundar uma nova comunidade própria. Além do mais, isso quase nada tinha a ver com qualquer problema material de superpopulação, pois não era um problema de espaço ou de demografia. Era um problema de organização política. Ninguém se apercebia de que a humanidade, concebida durante tanto tempo à imagem de uma família de nações, havia alcançado o estágio em que a pessoa expulsa de uma dessas comunidades rigidamente organizadas e fechadas via-se expulsa de toda a família das nações. (ARENDT, 2009, p. 327)




    Com o final da Segunda Grande Guerra e contra este estado de coisas, o mundo viu surgir, por deliberação da Organização das Nações Unidas, em 1950, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, cujo estatuto entra em vigor em 1951.




    Ainda no ano de 1951, foi aprovado pela Conferência das Nações Unidas de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e Apátridas, o Estatuto dos Refugiados. Sua dicção restringia a proteção àquelas pessoas “Que, em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontrava fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele.”




    Surge, assim, a primeira limitação à aplicação do estatuto que é a chamada limitação temporal. Somente poderia ser considerado refugiado aquele que tivesse seu fundamento calcado em fatos ocorridos antes de 1º de janeiro daquele ano. Aos poucos, portanto, o Estatuto deixaria de atender interesses mais abrangentes.




    Mas há ainda, outra restrição relevante, uma vez que a dicção do Estatuto prevê poderem os Estados contratantes definir a restrição geográfica dos acontecimentos que fundamentariam o pedido de refúgio, estabelecendo a necessidade dos fatos terem ocorrido na Europa. Tal questão decorre da existência de duas correntes opostas que se confrontaram na Assembleia, a europeísta, que defendia que apenas os europeus poderiam ser reconhecidos como refugiados, e outra, universalista, que entendendo que pessoas deveriam ser protegidas independentemente de suas origens.




    Em 1967, o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados passa a excluir tais limitações temporal e geográfica. A Declaração de Cartagena, de 1984, foi elaborada como resposta a conflitos em andamento na América Central à época, como na Nicarágua, Guatemala e El Salvador, que provocaram o fluxo de mais de 2 milhões de indivíduos. Com o passar dos anos, poucos refugiados se enquadravam na definição “clássica” de refugiado apontado pela Convenção de 1951.




    Assim, confirmou-se que a definição contida na Convenção de 1951 não acolhia os refugiados provenientes dos conflitos no continente americano, o que justificava sua modificação. E foi o que fez a Declaração, sugerindo texto que representou um passo importante para a ampliação do conceito de refugiado, vez que, em seu item III, na terceira conclusão, expressamente prevê que devem, preferencialmente, ser considerados como refugiados “as pessoas que tenham fugido dos seus países porque a sua vida, segurança ou liberdade tenham sido ameaçadas pela violência generalizada, a agressão estrangeira, os conflitos internos, a violação maciça dos direitos humanos ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem pública.” A partir de então, a violação de direitos é fundamento para a concessão do refúgio. A Declaração não é impositiva, e recomenda que a definição de refugiado abranja também as pessoas que fugiram de seus países porque sua vida, segurança ou liberdade foram ameaçadas pela violência generalizada, pela agressão estrangeira, pelos conflitos internos, pela violação maciça dos direitos humanos ou por outras circunstâncias que haja perturbado gravemente a ordem pública.




    De acordo com a Convenção de Genebra sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, emendado pelo Protocolo de 1967, o termo “refugiado” se aplica a toda pessoa: “(...) devido a fundados temores de ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, pertença a determinado grupo social ou opiniões políticas, se encontre fora do país de sua nacionalidade e não possa ou, por causa de ditos temores, não queira acolher-se à proteção de tal país; ou que, não tendo nacionalidade e achando-se, como consequência de tais acontecimentos, fora do país onde antes teve sua residência habitual, não possa ou, por causa de ditos temores, não queira regressar a ele.” O Protocolo, além de retirar a limitação geográfica e temporária do texto original, inovou ao aludir à possibilidade de surgirem novas categorias de refugiados não convencionais.




    Numa definição atual, portanto, refugiados pode-se afirmar que são considerados migrantes internacionais forçados, que cruzam as fronteiras nacionais de seus países de origem em busca de proteção, fugindo de situações de violência, como conflitos internos, internacionais ou regionais, perseguições em decorrência de regimes políticos repressivos, entre outras violações de direitos humanos. Questões étnicas, culturais e religiosas, desigualdade socioeconômica, altos níveis de pobreza e miséria e, sobretudo, instabilidade política estão no cerne dos fatores que levam às migrações de refugiados (MOREIRA, 2015).




    Há que se aduzir que os interesses relacionados à política externa guiam as respostas aos fluxos por parte dos países receptores, de maneira que a admissão de refugiados pode servir como estratégia para desacreditar Estados-nação adversários. Com isso, o reconhecimento do estatuto e a recepção de refugiados podem ficar condicionados aos países dos quais eles provêm, sendo considerados bem-vindos em virtude da afinidade político-ideológica. Dentre os interesses de política externa, são computados, portanto, elementos estratégicos, políticos, ideológicos e de segurança (TEITELBAUM, 1984; LOESCHER, 1996).




    A influência internacional sobre a política relacionada aos refugiados também pode ser percebida em outros aspectos. Tal política pode ser concebida como uma oportunidade para Estados que pretendem superar suas experiências passadas, restaurando sua reputação, a fim de obter legitimidade por parte de seus vizinhos e da comunidade internacional. Quanto a Estados que fazem parte de regiões propícias a gerar fluxos de refugiados, esses países tendem a desenvolver uma política mais abrangente, com o intuito de ajudar a reduzir os deslocamentos no âmbito regional (ZOLBERG; SUHRKE; AGUAYO, 1996).




    Vale destacar ainda o impacto dos regimes internacionais nas respostas políticas dadas aos deslocamentos, uma vez que os países pretendem projetar uma imagem positiva internacional, de modo a serem vistos como generosos em questões humanitárias, como assinala Valler Filho (2007) para o caso brasileiro, sobre a solidariedade interposta na sua ação por meio da Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), fortemente influenciada pela intenção do governo de conquistar espaço permanente no Conselho de Segurança da ONU. A necessidade de assistência e a tentativa de evitar a publicidade negativa levam o país acolhedor a interagir com o regime internacional, que, por sua vez, pressiona o governo a implementar medidas que beneficiem os refugiados (JACOBSEN, 1996).




    2 DA INOVAÇÃO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E SUA INTERPRETAÇÃO.




    Até a Constituição Federal de 1988, o Brasil foi regido pelos dispositivos do Estatuto dos Refugiados e de seu Protocolo, eis que devidamente internalizados ao ordenamento pátrio. A partir dela, novos fundamentos foram acrescidos ao tratamento do tema, uma vez que o princípio da dignidade da pessoa humana, a prevalência dos direitos humanos nas relações internacionais e a previsão de igualdade de tratamento não permitiam as restrições impostas a pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade, fora do Estado onde são nacionais.




    Assim, em 1997, foi promulgada a Lei 9.474, definindo mecanismos de implementação do Estatuto de Refugiados. A inovação da legislação brasileira pode ser percebida desde o artigo primeiro, quando define o que seja refugiado, do seguinte modo: “Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias descritas no inciso anterior; III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.” Cabe observar que o primeiro inciso apenas reproduz o Estatuto dos Refugiados. O segundo inciso trata dos apátridas cuja situação de refugiado tem o mesmo fundamento do inciso anterior. O inciso terceiro, todavia, incorpora à legislação brasileira o conceito de refugiado expandido pela Declaração de Cartagena.




    Ao prever a possibilidade de reconhecimento desta condição àqueles que deixam seu país de nacionalidade por força de grave e generalizada violação de direitos humanos, amplia-se o rol de possíveis candidatos ao refúgio. Antes, as vítimas de violação de direitos civis e políticos poderiam, sob certas circunstâncias, ser abrigadas sob o estatuto do refugiado, mas as vítimas de violação de direitos básicos, como direito à saúde, moradia, educação e até alimentação, não, daí a relevância da legislação brasileira.




    Cabe ressaltar que a incorporação dessa definição ampliada de refúgio, como ela ficou conhecida, atendendo às diretrizes da Declaração de Cartagena, de 1984, foi assinado pelo Brasil e outros países do continente americano, refletiu a realidade dos deslocamentos na época na América Central, e esses deslocamentos inspiraram a expansão dessa definição clássica de refugiado que tinha sido estabelecida na Convenção de 1951 e no seu Protocolo de 1967.




    Essa definição ampliada foi, assim, incorporada em maior ou menor medida à legislação nacional de vários países do continente, como Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru e Uruguai, e centro-americanos, como El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua.




    A sexta hipótese de refúgio vem sendo aplicada no Brasil em diferentes ocasiões. Em 2014, contemplou os sírios que fogem do conflito armado e agora, em 2019, foi estendida a venezuelanos, forçados a deixar o país em decorrência da grave crise humanitária e política na Venezuela.




    Não obstante já haja um arcabouço jurídico consolidado, pode-se afirmar que a política internacional desenvolvida pelo país não é inteiramente convergente com a política de acolhimento de refugiados. Uma breve análise da recepção dos haitianos, entre 2010 e 2015, demonstra que, inicialmente, o governo brasileiro adotou a posição de não conceder o status de refugiados, alegando não poder admitir desastres naturais como bem-fundado temor de perseguição, nem enquanto vítimas das consequências desses desastres.




    À época, o Estado Brasileiro entendeu que a presença de tropas brasileiras em território haitiano, em cumprimento à missão de paz da ONU caracterizaria a situação de não-perseguição ou de não-violação aos direitos humanos no Haiti, mas sim de uma migração com motivações estritamente econômicas e laborais.




    Houve, deste modo, um evidente desencontro entre a política internacional e o trato com refugiados. Ora, se o Brasil não reconhecia refúgio aos haitianos, por entender que não havia fundamento para tal, por outro lado, conferia total anuência ao estado de calamidade dos direitos humanos participando ativamente da MINUSTAH, desde 2004 (REDIN; MICHOLA, 2015).




    Na sequência, o governo brasileiro utilizou-se do mecanismo de verdadeiro fechamento da fronteira, ao limitar a concessão de vistos humanitários a haitianos a 1.200 por mês.




    Afastada a possibilidade de concessão de refúgio, criou-se uma via intermediária que reconhecia a situação sui generis dos haitianos no Brasil, sem conceder refúgio, mas diferenciando-os frente a outros imigrantes.




    Com a revogação do limite de vistos a partir de 2013, a concessão de vistos foi amplamente difundida; porém, o refúgio – o status de refugiados – continuou a ser negado.




    A despeito da incidência de outros interesses que influenciam na adoção de políticas de recebimento de refugiados, o Estado Brasileiro se insere entre o rol de países de vanguarda na consolidação normativa voltada às práticas humanitárias. Nesse diapasão, permanece válida a afirmação de James C. Hathaway no sentido que os tratados internacionais de direitos humanos são exemplos únicos de aplicação do direito internacional, já que são feitos para restringir a conduta do estado em benefício de seres humanos.1




    3 REFUGIADOS NO MUNDO.




    A Primeira Guerra Mundial e a Revolução Russa forçaram milhões de pessoas a se deslocarem como refugiados, ou por “trocas de população” forçadas entre Estados, o que implicava no mesmo conceito. Um total de 1,3 milhão de gregos foi repatriado para a Grécia, oriundos principalmente da Turquia; 400 mil turcos foram decantados no Estado que os reclamava; cerca de 200 mil búlgaros se deslocaram para o território reduzido que passaram a ocupar; enquanto 1,5 ou talvez 2 milhões de nacionais russos, fugindo da Revolução Russa ou no lado vencido da Guerra Civil russa, se viram sem pátria. Foi sobretudo para estes, mais do que para os 300 mil armênios que escapava do genocídio, que se inventou um novo documento para aqueles que, num mundo cada vez mais burocratizado, não tinham existência burocrática em qualquer Estado: o chamado passaporte Nansen da Liga das Nações [...] Numa estimativa global, os anos 1914-22 geraram entre 4 e 5 milhões de refugiados. (HOBSBAWN, 1995, p. 57-58)




    Num panorama mais atual e segundo o último relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), publicado em junho de 2021, cerca de 82,4 milhões de pessoas foram forçadas a deixar seus locais de origem por diferentes tipos de conflitos. Desses, cerca de 20,7 milhões são refugiados e 4,1 milhões são solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado. Os países que mais possuem refugiados são a Turquia (3,7 milhões), o Paquistão (1,4 milhão) e Uganda (1,2 milhão). Além disso, o documento do ACNUR informa que 67% dos refugiados no mundo vieram de três países: Síria (6,7 milhões), Afeganistão (2,7 milhões) e Sudão do Sul (2,3 milhões) (OBMIGRA, 2021).




    As Nações Unidas estimam que hoje apenas 16% dos refugiados estão em países mais ricos. Três países – Síria, Afeganistão e Sudão do Sul – eram lar de quase 70% dos refugiados em todo o mundo, que fugiram de situações de conflito armado, terrorismo, violência e instabilidade política. Do lado dos anfitriões, os três países que mais acolhem refugiados são Turquia, em grande parte sírios e em menor medida iraquianos; Paquistão, maioria de afegãos; e Uganda, maioria de sudaneses do sul.




    Já em termos per capita, o principal país anfitrião é o Líbano, onde uma em cada seis pessoas é refugiada; em seguida vem a Jordânia, onde uma em cada 14 pessoas é refugiada. Os dados do Líbano e da Jordânia, se transportássemos para a realidade brasileira, representariam cerca de 34 milhões de pessoas refugiadas no Território nacional, no caso do Líbano, e 14 milhões no caso da Jordânia.




    Cabe ressaltar que estes países anfitriões enfrentam dificuldade que vão desde a sobrecarga dos serviços públicos até, em alguns casos, o risco de instabilidade política relacionado a tensões entre refugiados e a população local.




    Em 2015, verificou-se o maior fluxo de refugiados desde a Segunda Guerra Mundial, em consequência dessa crise, imigrantes passaram a utilizar a rota do Mar Mediterrâneo Central para ingressar na Europa. E a chegada maciça de refugiados à Itália, a partir da costa da Líbia, e também às ilhas gregas, pela costa da Turquia, dominou as manchetes mundiais, fomentando o debate internacional sobre compartilhamento de responsabilidades.




    Nesse contexto de deslocamentos sem precedentes, foi aprovada, em 2016, a Declaração de Nova York, considerada um marco para a solidariedade mundial e proteção de refugiados. Essa declaração previu a adoção de um pacto global sobre refugiados, o que se concretizou em 2018, cujos principais objetivos são o alívio das pressões enfrentadas pelos grandes países anfitriões, a promoção de soluções duradouras e sustentáveis e o estímulo à integração de refugiados, com apoio às comunidades que os acolhem.




    4 RAZÕES DO AUMENTO DO FLUXO MIGRATÓRIO. A CHEGADA DOS VENEZUELANOS AO BRASIL.




    Em um cenário mais globalizado, o Brasil se insere entre os destinos de migrações de trabalhadores de países periféricos e, hoje, o fluxo de entrada de imigrantes é composto em, prioritariamente, por latino-americanos, africanos, asiáticos, europeus, norte-americanos e refugiados políticos (VILLEN, 2012).




    As razões dessa conjuntura se reportam à crise capitalista originada com a bolha imobiliária nos Estados Unidos no final dos anos 2000 (SINGER, 2009) que acabou afetando a geopolítica internacional e evidenciando novos atores na divisão internacional do trabalho. Em consequência, a dinâmica das migrações internacionais também se transformou e adquiriu movimentos cada vez mais transnacionais (BAENINGER, 2016), com a transferências dos setores produtivos das empresas para países periféricos, onde o custo da mão-de-obra é menor (SINGER, 2009).




    Nesse contexto, cresce também a demanda por empregados mais qualificados e de áreas específicas para atuar em “setores econômicos líderes”, como telecomunicações e finanças (VILLEN, 2012). Tal demanda é paralela e complementar a uma larga gama de vaga de trabalhos domésticos ou de baixa qualificação, que geralmente são menos remunerados (VILLEN, 2012). O resultado dessa transferência de mão de obra é o surgimento de bolsões de pobreza e desemprego nos países industrializados (SINGER, 2009).




    Dessa forma, o Brasil se torna destino de emigração dessas duas demandas de trabalhadores, com tratamento bem diferentes entre sim. Para os “periféricos na periferia” (VILLEN, 2016) são destinados os trabalhos em setores marcados pela precarização (MAGALHÃES, 2017); enfrentam preconceitos decorrentes de uma sociedade com herança escravagista; e, legalmente, têm um tratamento diferenciado, com a oferta de documentos de caráter prevalentemente emergencial (anistia, vistos humanitários ou regularizações extraordinárias), de natureza discricionariamente “humanitária” (VILLEN, 2016).




    Para entender como ocorre o processo de integração do refugiado no Brasil, é importante analisar, ainda que brevemente, como ocorreu a formação da identidade do povo brasileiro, um campo desafiador para as ciências sociais, desde o fim do século XIX, sobretudo no que se refere à discussão do conceito de “democracia racial”. Para Azevedo (1996), esse verdadeiro mito tem como origem as lutas abolicionistas do fim do século XIX nos Estados Unidos, com os movimentos emancipatórios de negros norte-americanos analisado em comparação com a escravidão nas Américas, em que a suposta brandura das relações entre senhores e escravos no Brasil realçava o preconceito e a discriminação contra africanos e seus descentes nos Estados Unidos. Como se aqui, por terem lutado juntos, negros e brancos convivessem harmoniosamente.




    Nessa toada, escreveu o abolicionista francês M. Quentin no século XIX, que o Brasil teria escapado à violência de raça:




    “O que facilitará a transição [para um regime de mão de obra livre] no Brasil é que lá não existe nenhum preconceito de raça. Nos Estados Unidos e em Cuba todos os homens de cor, mesmo um liberto, são olhados de cima como inferior pelos homens de raça branca. Não há nada disso no Brasil: lá todos os homens livres são iguais; e esta igualdade não é só da lei, mas é também da prática cotidiana (...). A igualdade lá não é só um direito: é um fato.” (QUENTIN apud AZEVEDO, 1996, p.156).




    Essa concepção de que os escravos receberiam tratamento mais brando no Brasil vem desde o século XVIII. No século XIX, a principal fonte deste argumento eram os viajantes estrangeiros que percorreram o país, após a vinda da família real portuguesa, em 1808 (c.f VERSIANI, 2007). O auge dessa interpretação é equivocadamente atribuído a Gilberto Freyre, em Casa-grande & senzala (CGS), com a qual largamente a literatura identifica a sistematização da ideia de uma democracia racial e a suposta brandura da escravidão brasileira, embora o autor jamais tenha avocado para si o conceito ou usado a expressão em sua obra.




    Destarte, Freyre teria, ao mesmo tempo, se afastado do racismo constante das ciências sociais do início do século XX e admitido a influência de diversas culturas para a formação de um caráter nacional, tendo criado também uma imagem idílica do Brasil colonial. “O mito da democracia racial não nasceu em 1933, com a publicação de Casa-grande & senzala, mas ganhou através dessa obra, sistematização e status científico (...). Tal mito tem o seu nascimento quando estabelece uma ordem, pelo menos do ponto vista do direito, livre e minimamente igualitária.” (BERNARDINO, 2002, p.251).




    Um dos críticos dessa idealizada democracia, o sociólogo Florestan Fernandes, aduz que, ao mascarar um padrão opressivo das relações raciais no Brasil, Freyre traduziria um país tradicional avesso a admitir o preconceito e a discriminação racial, “Não existe democracia racial efetiva, onde o intercâmbio entre indivíduos pertencentes a ‘raças’ distintas começa e termina no plano da tolerância convencionalizada. Esta pode satisfazer às exigências do bom-tom, de um discutível ‘espírito cristão’ e da necessidade prática de ‘manter cada um no seu lugar’. Contudo, ela não aproxima realmente os homens senão na base da mera coexistência no mesmo espaço social e, onde isso chega a acontecer, da convivência restritiva, regulada por um código que consagra a desigualdade, disfarçando-a e justificando-a acima dos princípios de integração da ordem social democrática.” (FERNANDES, 1960, p. 14).




    Assim, se a obra de Gilberto recebeu consagração imediata por idealizar o Brasil “como uma civilização original, onde a miscigenação lançou as bases de um novo modelo de convivência entre raças, tendendo a neutralizar espontaneamente conflitos e diferenças” (CARVALHO, O., 2000), com Florestan Fernandes, ocorre a releitura de Casa-grande & senzala como uma verdadeira fábula da convivência harmônica entre contrários, por meio de análises empíricas não só clarificando a existência racismo no país, como também demonstrando que este fenômeno era essencialmente presente nas relações sociais no país.




    A democracia racial de Freyre seria uma reconstrução fantasiosa do passado nacional, uma ideologia baseada na ilusão definida pela “a ausência de preconceito e discriminação racial no Brasil e, consequentemente, pela existência de oportunidades econômicas e sociais iguais para negros e brancos” (HASENBALG, 1979, p.242).




    E eis que, de repente, o Brasil precisa receber e acolher milhares de pessoas com origens culturais diversas. O “mito da democracia racial” é novamente trazido à lume no sentido de não se acreditar que sejamos um povo afável, acolhedor e desprovido de preconceitos, apesar do Brasil ser referência em tratados internacionais sobre o tema.




    Diante da diversidade de pessoas que cruzam a fronteira brasileira, existe uma variedade de realidades e motivações, mas é fato que a violação dos direitos mais básicos faz com que os refugiados utilizem as mesmas rotas e serviços destinados aos migrantes voluntários, o que, segundo Silva (2011), não deve descaracterizar a sua real necessidade.




    Não é incomum que os migrantes sejam associados à causa dos problemas de serviços públicos locais, o que conduz ao entendimento equivocado de que eles não teriam direito de usufruir dos mesmos, embora a Constituição Brasileira garanta o acesso universal à saúde e educação, por exemplo (SILVA; JUBILUT, 2018).




    Destarte, neste contexto se insere a migração de venezuelanos para o Brasil: uma crise política convertida em uma crise econômica que produz, sob diversos aspectos, fatores de expulsão populacional (SINGER, 2002) e de desconforto para o povo brasileiro já carentes da efetivação de seus direitos sociais.




    A sexta edição da publicação Refúgio em Números revelou o número total cumulativo de refugiados reconhecidos no Brasil: 57.099. Em 2017 eram 10.145. Apenas em 2018, 1.086 pessoas foram reconhecidas como refugiadas pelo Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) contra 587 do ano anterior. Em 2020, foram registrados 26.653 e, em 2021, o número reduziu para 3.093 refugiados, em virtude da pandemia de Covid-19.




    A análise da diversidade de origem das pessoas reconhecidas como refugiadas, no período de 2011 a 2020, aponta 76 diferentes países, com destaque para as pessoas refugiadas venezuelanas que, ao final da série histórica analisada (2011-2020), representam o maior grupo de refugiados reconhecidos pelo CONARE: 46.412 pessoas, ou seja, 86,2% do total de pessoas reconhecidas pelo Comitê neste período. Já os sírios representam 6,7% do total de pessoas reconhecidas como refugiadas pelo CONARE no período na última década. Destaque, ademais, para pessoas da República Democrática do Congo que representaram 2,0% do total de pessoas reconhecidas como refugiadas ao longo da série histórica analisada.




    Em 2018, dos 80 mil pedidos de entrada no país, 61 mil foram feitos por venezuelanos. Já em 2020, o percentual se mantém na mesma proporção, entre os 28 mil solicitantes, mais de 17 mil são venezuelanos.2




    Em junho de 2019, o CONARE reconheceu a situação de “grave e generalizada violação de direitos humanos” na Venezuela e, em dezembro de 2019, 21 mil venezuelanos foram reconhecidos como refugiados com base nesta decisão que beneficia o requerente que cumpra os requisitos de comprovação de nacionalidade; registro de entrada como última movimentação no país; ausência de óbice contra si; maioridade civil e não ter autorização de residência em território nacional.




    Por sua vez, a crise venezuelana confrontou o Estado Brasileiro com um deslocamento humano que poderá vir a ser considerado um dos maiores da história recente. Segundo estimativa das Nações Unidas, o número de pessoas deslocadas pela crise venezuelana já alcançaria 6 milhões de pessoas, o que representa 13% da população do país. Dessa maneira, os nacionais venezuelanos são a segunda maior população mundial de pessoas deslocadas forçadamente no mundo, atrás somente dos deslocados pelo conflito sírio. O que merece destaque é que esse deslocamento não é sido motivado por um conflito armado, e, sim, por uma crise política, institucional e econômica sem precedentes nas suas consequências humanitárias.




    Na América Latina, o Brasil é um dos países, proporcionalmente, menos afetados pelo fenômeno se levados em conta o tamanho da população. A Colômbia recebeu mais de 1,8 milhões de venezuelanos; o Peru, 1,2 milhões; Equador, com 513 mil pessoas e Chile, com 448 mil; e no Brasil são agora 325 mil pessoas que pediram refúgio ou residência temporária. Ainda que percentualmente o Brasil não tenha recebido o maior número de venezuelanos, não há como negar que se trata de uma crise sem precedentes.3




    O aumento exponencial do fluxo de refugiados venezuelanos para o Brasil exige uma análise mais acurada da situação econômica recente da Venezuela, intrinsicamente ligada à flutuação do preço do barril de petróleo, uma vez que detentor da maior reserva do mundo, aquele país tem na exploração dessa riqueza um dos vetores da crise atual.




    Em 2011, o relatório anual da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) atestou que a Venezuela havia ultrapassado a Arábia Saudita em volume de reservas de petróleo cru, com 296,5 bilhões de barris em seu solo (CARTA CAPITAL, 2011). Para compreender a posição geopolítica do país, é importante considerar que a Venezuela está entre os quatro maiores fornecedores de petróleo dos EUA, e que suas receitas de petróleo representam historicamente, em média, um terço do PIB e metade da receita do governo (CAMPOS, 2016).




    Ocorre que seu maior tesouro se torna, ao mesmo tempo, sua limitação. A Venezuela é um caso típico de “doença holandesa”, no dizer de Maringoni (2009): a entrada de dólares na economia por meio das exportações de petróleo tende a valorizar o câmbio e a desequilibrar outras iniciativas econômicas. Não há, assim, maiores incentivos estatais para investimento em outras indústrias ou setores da economia com tanta abundância de petróleo -- e isso tem sérias consequências quando os preços das commodities caem. O país, importa, por exemplo, 40% dos alimentos que consome, apesar de haver uma produção satisfatória de frutas, legumes e hortaliças, que atenderia a cerca de 80% da demanda, mas há muita carência de grãos e proteína animal (SILVA, 2017).




    Nesse viés, Fernando Coronil, antropólogo e historiador venezuelano, aduz que, durante os períodos ditatoriais que marcaram o país no século XX, houve grande incentivo ao petróleo na economia, e, paralelamente, a escolha desses governos em não fomentar o desenvolvimento da agricultura e da indústria. Tais políticas colocaram o petróleo em papel central, associando sua exploração à imagem de uma Venezuela moderna, democrática e rica, distante do passado colonial, estabelecendo os pilares daquilo que Coronil chamou de criação do Estado mágico.




    Na análise do autor, a narrativa de exaltação dessa imagem (Estado venezuelano moderno e democrático), tinha por fim ocultar as dificuldades pelas quais passavam o país desde a sua constituição como petroestado, na década de 1930, quando se passou a imaginar a Venezuela como uma grande nação petroleira, próspera e moderna, ao mesmo tempo em que se fortalecia a associação da figura do presidente ao Estado, e este último, por sua vez, mais e mais identificado como o agente dessa modernização (CORONIL, 2013, p. 182-186).




    Desse modo, não apenas o monopólio da violência caberia ao Estado, mas também a exploração da sua maior riqueza natural. Nessas circunstâncias foram definidas as bases de um país no qual os confrontos políticos e a luta de classes passariam a ocorrer principalmente em torno do acesso a ele, visto como capaz de solucionar todos os problemas e, ainda, garantir o progresso e a abundância para a sociedade. Todavia, esse Estado mágico resta abalado com a chegada do ajuste neoliberal que o governo de Carlos Andrés Peréz firmou com o Fundo Monetário Internacional (FMI), consolidando a crise do projeto populista que marcava a relação povo e Estado desde 1936 (CORONIL, 2013, p. 406).4




    Na análise abalizada de Vera (2018, p. 84), portanto, a catástrofe econômica venezuelana estaria pautada em fatores estruturais, como:




    la persistente dependencia de un recurso natural exportable cuyos ingresos exhiben un comportamiento altamente volátil, la tendencia a acumular gestiones fiscales deficitarias, el peso excesivo del Estado en la economía, el escaso dinamismo del sector privado no petrolero para proyectarse internacionalmente, la alta dependencia de las importaciones, la sobrevaluación crónica de la moneda, la caída secular de la productividad, son todos factores que se conjugan para proyectar, con un elevado grado de certeza, el advenimiento de una crisis. También puede apelarse a la caída abrupta del precio del petróleo y de los ingresos de origen petrolero como la razón que explica el advenimiento de la crisis.




    No cenário internacional, denota-se que, com a queda do Muro de Berlim, houve uma tendência de ascensão de governos neoliberais em várias nações do mundo ocidental, fortalecendo instituições com essa visão. Por influência do Fundo Monetário Internacional (FMI), foram propostas reformas de caráter neoliberal aos países latino-americanos que, via de regra, não lograram êxito e exacerbaram ainda mais o desemprego, inflação e endividamento externo, conduzindo ao cenário propício para que líderes populistas entrassem em evidência.




    Dessa maneira, Hugo Chávez foi eleito, em 1998, com a proposta de implementação de políticas assistencialistas inteiramente patrocinadas com os lucros da exportação do petróleo. Ocorre que, a partir do auge em 2014, o preço do barril começa a cair rapidamente até atingir o patamar de US$ 32, em fevereiro de 2016. A Venezuela, particularmente, vendia seu petróleo a US$ 21 por barril em janeiro de 2016, a um custo de cerca de US$ 18 o barril. Dada a dependência do país e das políticas públicas desse único setor, o cenário econômico e social que se seguiu foi de catástrofe (FIGUEIRA, 2017).




    O período de decadência econômica também coincide com a chegada ao poder de Nicolás Maduro, eleito como sucessor de Hugo Chaves, num sufrágio polêmico, sob acusação de fraldes. Pressões políticas da oposição e de atores internacionais influenciaram o cenário de hiperinflação e de deterioração da moeda local, o Bolívar Fuerte. Em janeiro de 2016, o Banco Central da Venezuela revelou que a inflação anual, até setembro de 2015, chegou a 141%, depois de um ano sem divulgar dados oficiais sobre o assunto (BBC, 2016).




    Ao mesmo tempo em que cai o preço do petróleo, o câmbio paralelo deprecia aceleradamente o poder de compra da moeda venezuelana. Em 2014, o mercado paralelo depreciava a moeda em 88% a mais em relação ao câmbio oficial, ou seja, de um câmbio de 6,3 bolívares por dólar, na verdade, conseguia-se trocar 51 bolívares por dólar (JIMENEZ, 2014).




    Além da escassez de alguns produtos, como remédios e artigos de higiene pessoal, o resultado desse cenário é a redução drástica do poder de compra dos salários e, consequentemente, da qualidade de vida da população, que está sofrendo sérios problemas de saúde e de segurança alimentar.




    O desemprego também tem deteriorado a qualidade de vida dos cidadãos: apesar do governo Maduro ter deixado de publicar uma série de dados oficiais sobre a situação socioeconômica, o último relatório World Economic Outlook do Fundo Monetário Internacional (FMI), publicado em outubro de 2017, apontou que 26,4% da População em Idade Ativa do país está desempregada.




    A seguir, em uma tentativa de controlar o caos, o governo venezuelano adotou medidas excessivamente intervencionistas, determinando a redução do preço de mercadorias e limitando a margem de lucro do setor privado, o que exacerbou, ainda mais, o colapso social.




    O Estado adota práticas violentas para coibir a expressão de insatisfação por parte da população para com o governo. André Paulo Pereira (2018) exemplifica esses problemas sociais do seguinte modo: A inflação é de quatro dígitos (ultrapassou 2.500% em 2017), a escassez de remédios supera 85%, estudos recentes demonstram que seis a cada dez venezuelanos já foram dormir com fome, e a população perdeu em média 11kg por falta de alimentos ou de dinheiro para comprá-los. A criminalidade se tornou uma das maiores do mundo, e a percepção das pessoas é de que vivem no país mais perigoso do mundo, segundo a Gallup, com 27.000 assassinatos em 2017, sendo 5.000 por resistência às forças de segurança.




    Assim, com a hiperinflação, a desvalorização da moeda, a limitação das importações e as sanções internacionais, restou um país extremamente precarizado, no qual grande parcela da população vive abaixo da linha de pobreza. Com as prateleiras vazias e escassez de alimentos, remédios e vacinas, o venezuelano se viu obrigado a cruzar as fronteiras em busca de melhores condições de vida.




    Sendo o Brasil um desses destinos, observou-se a concentração do fluxo migratório de venezuelanos na pequena cidade de Pacaraima, localizada no noroeste do estado de Roraima, o que redundou na falência das estruturas estatais e culminou com a propositura pelo governo do estado de uma Ação Cível Originária que, em pedido de tutela antecipada, solicitou o temporário fechamento da fronteira com o país limítrofe.




    4.1 A OPERAÇÃO ACOLHIDA E SEUS TRÊS EIXOS.




    E eis que, com o aumento do fluxo de deslocados pela crise venezuelana, o governo brasileiro foi instado a implementar medidas para atender às necessidades básicas daqueles que buscavam acolhida no país, bem como para assegurar que o fluxo de pessoas se desse de forma regular e ordenada, numa tentativa de minimizar o impacto social no estado de Roraima.




    Diferentemente do que ocorreu com os haitianos, o fenômeno migratório venezuelano foi reconhecido pelo Estado Brasileiro com critérios mais técnicos e sistematizados, com a edição de diplomas normativos específicos.




    Nesse contexto, o governo federal brasileiro editou a Medida Provisória (MP) n.º 820, de 2018 (a seguir transformada, na Lei Federal n.º 13.684) (BRASIL, 2018e), que dispõe sobre as medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária, buscando apoiar o estado de Roraima no recebimento e atendimento dos venezuelanos (BRASIL, 2018f).




    Ademais, a referida MP “condiciona a execução das ações de assistência à disponibilidade orçamentária”, apesar de tornar mais céleres as formas de transferência de recursos e a contratação de serviços (ARAÚJO; MONTEIRO; RIBEIRO, 2018), assim como estabelece como “prioridade, [a] aplicação dos recursos [...] em ações e serviços de saúde e segurança pública” (BRASIL, 2018g). Por sua vez, o Decreto n.º 9.285 (BRASIL, 2018h), reconhece a situação de vulnerabilidade dos cidadãos venezuelanos em Roraima e que a origem da situação se reporta à “crise política, institucional e socioeconômica observada no país vizinho ao longo dos últimos anos” e na “ruptura da ordem democrática daquele país”, nos termos da “declaração assinada na Cúpula dos Chefes de Estado do Mercosul e Estados Associados em julho de 2017” (ARAÚJO; MONTEIRO; RIBEIRO, 2018).




    Já o terceiro documento, o Decreto n.º 9.286 (BRASIL, 2018), regula a criação do Comitê Federal de Assistência Emergencial para o acolhimento de pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente do fluxo migratório venezuelano, composto por 12 ministérios, que deverão repassar verbas de seus orçamentos para a realização de ações para o acolhimento de venezuelanos. O texto prevê que Comitê será presidido pela Casa Civil, contando com representantes das pastas da Justiça e Segurança Pública; Defesa; Relações Exteriores; Educação; Trabalho; Desenvolvimento Social; Saúde; Planejamento; Integração Nacional; Direitos Humanos, e Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. O Ministério da Defesa atuará [...] como Secretaria-Executiva do Comitê e prestará apoio administrativo a ele. Além disso, cabe [...] ao Ministério da Defesa a operacionalização e, se necessário, a execução das despesas relativas a reuniões do grupo [realizadas, “em caráter ordinário, com periodicidade mínima mensal e, em caráter extraordinário, sempre que houver necessidade, por meio de convocação de seu Presidente”] (ARAÚJO; MONTEIRO; RIBEIRO, 2018).




    Desse modo, com essas medidas, (PARAGUASSU, 2018), somadas à edição de três decretos autorizando o emprego específico das Forças Armadas para a Garantia da Lei e da Ordem (GLO) no estado de Roraima (BRASIL, 2018k; BRASIL, 2018l; BRASIL, 2018), cabe ao Ministério da Defesa, por meio do Exército, Marinha e Aeronáutica, a acolhida de migrantes venezuelanos naquele estado. Inicialmente, a condução das ações pelos militares foi criticada, particularmente, pela eventual mensagem de inacessibilidade ao Brasil que ela poderia trazer consigo, bem como pela inexistência de treinamento específico desses indivíduos para lidar com o acolhimento de pessoas (COSTA, 2018b; MARTINS, 2018).




    E assim, até o momento, no âmbito das Forças Armadas, duas operações que buscam reduzir os impactos da imigração venezuelana estão em execução. A Operação Controle, que objetiva auxiliar o controle das fronteiras e a Operação Acolhida, voltada a assegurar apoio logístico aos imigrantes que, na sequência, passaremos a detalhar.




    O Exército Brasileiro já mantém um Pelotão Especial de Fronteira, em Pacaraima, com um efetivo de cerca de 40 militares. A Operação Controle busca, assim, um reforço da vigilância naquela faixa da fronteira e nos eixos que circundam a cidade de Boa Vista-RR, em coordenação com os Órgãos de Segurança Pública estaduais e federais, com o objetivo de desestimular a prática de crimes transfronteiriços.




    São realizadas patrulhas, estabelecimento de pontos de bloqueio móveis e revistas de pessoas e viaturas. Além disso, as tropas destacadas realizam revistas de bagagens e de viaturas de todas as pessoas que ultrapassam as fronteiras brasileiras pelos acessos balizados naquela cidade. Também foi instalado, na mesma região, um Posto de Recepção e Identificação, a fim de apoiar o trabalho dos órgãos envolvidos no controle da fronteira, ajudando na verificação da documentação pertinente, condições sanitárias e no cadastramento de estrangeiros.




    Por sua vez, a Operação Acolhida se iniciou no dia 28 de fevereiro de 2018, com a utilização dos militares para a organização e limpeza dos abrigos existentes, deixando-os em condições satisfatórias de higiene, já prevendo a criação de novos abrigos a fim de atender o possível aumento do fluxo de imigrantes. Compondo-se de três vertentes: o ordenamento da fronteira, com centros de recepção e triagem; assistência humanitária; e interiorização que implica em atendimento das necessidades de documentação, proteção e assistência humanitária, e estímulo à integração local, atualmente, 639 militares compõem o 13º contingente que promove tais ações em parceria com os outros órgãos que a compõe.




    Além do apoio do governo, diversas agências das Nações Unidas estão trabalhando na assistência aos nacionais venezuelanos. O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), a Organização Internacional para as Migrações (OIM), a ONU-Mulheres, o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) instalaram escritórios em Boa Vista para acompanhar o fluxo migratório venezuelano e apoiar a estratégia de acolhimento do governo federal. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) também participam do esforço, embora sem equipes permanentes em Roraima.




    As agências da ONU contribuem em diversas áreas: (i) registro e documentação de migrantes; (ii) abrigo emergencial; (iii) provimento de algumas necessidades básicas; (iv) prevenção de violência de gênero; (v) proteção a crianças; (vi) educação; (vii) interiorização e (viii) integração de migrantes à sociedade brasileira. O Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) vem apoiando esforços de restabelecimento de vínculos familiares.




    4.1.1 ORDENAMENTO DA FRONTEIRA




    O Ordenamento da Fronteira consiste, basicamente, em recepcionar, identificar, triar, imunizar e dar uma primeira assistência aos refugiados em situação de vulnerabilidade. Segundo o Manual de Planejamento e Emprego da Inteligência Militar, de 2016, deve-se verificar a quantidade de deslocados, localização e fluxos prioritários ao analisar a dimensão humana no contexto de fatores operacionais que subsidiarão o entendimento do problema militar em evidência (EB70-MC-10.307).




    Dessa forma, o ordenamento da fronteira tem por objetivo sistematizar as ações de acolhimento inicial a todos os imigrantes que ingressam no Brasil, assegurando imunização adequada e alimentação e, na sequência, iniciando os procedimentos migratórios necessários. Durante o procedimento de triagem, os nacionais venezuelanos que desejam permanecer no Brasil podem solicitar reconhecimento como refugiados ou autorização temporária de residência. Outros cruzam a fronteira em trânsito para outro país ou com a intenção de manter movimento “pendular”, levando a familiares e amigos que permaneceram na Venezuela parte dos recursos obtidos de seu trabalho no Brasil.




    Com os dados coletados nessa fase de triagem, a situação dos venezuelanos é considerada para nortear as políticas públicas e as ações da FT Log Hum – RR. Nesse contexto, portanto, a finalidade dessa vertente da Operação é, literalmente, ordenar a entrada dos imigrantes com o intuito de controlar o acesso desse contingente populacional ao Brasil, obtendo dados para planejar as ações de ajuda humanitária com maior eficácia. Evita-se, também, a entrada desordenada de imigrantes e sua permanência de forma irregular no território brasileiro, assegurando que, ao regularizarem sua situação, façam jus ao status de refugiado e usufruam dos mesmos direitos sociais de um cidadão brasileiro.




    Convém ressaltar a participação ativa dos órgãos do Poder Judiciário, Defensoria Pública e Ministério Público da União e do Estado de Roraima que colaboram diretamente para regularizar a situação de crianças que chegam à fronteira indocumentadas ou desacompanhadas de seus responsáveis legais e, neste caso, encaminhando-as aos abrigos específicos.




    4.1.2 ABRIGAMENTO




    O eixo do Abrigamento da Operação Acolhida tem por escopo o fornecimento de estruturas físicas para alojar dignamente, os imigrantes venezuelanos desassistidos que chegam ao país em busca de refúgio. Sua principal precípua é, portanto, dar suporte de hotelaria, oferecendo aos deslocados um local temporário de permanência, enquanto aguarda o processo de interiorização ser concluído, até que venezuelano deseje retornar ao seu país de origem ou encontre outro local para viver. Os abrigos são concebidos com água, energia e infraestrutura minimamente adequada para a permanência do indivíduo ou de famílias.




    Até fevereiro de 2020, a Acolhida operava nove abrigos, uma área de interiorização e um abrigo indígena, em Boa Vista; um abrigo indígena e um alojamento de passagem, em Pacaraima e um alojamento de passagem, em Manaus. No total, eram cerca de 5.829 venezuelanos abrigados e uma capacidade de abrigamento de cerca de 7.642 pessoas, segundo o Sumário Diário de Situação Nº 058-FT Log Hum (SDS Nº 058). De acordo com a análise feita neste documento, dos meses de dezembro de 2019 até fevereiro de 2020, no que se refere ao número de ocupações, identificou-se uma média de 5.500 vagas de abrigo ocupadas por dia, demonstrando que a oferta atual de abrigos é condizente com o número de refugiados no período.




    Sobre a distribuição dos venezuelanos pelo território do estado de Roraima, a decisão de construir os abrigos na área urbana ocorreu, seguindo o princípio de que, segundo o ACNUR, 60% dos refugiados e 80% dos deslocados no mundo vivem em áreas urbanas porque, via de regra, as oportunidades de trabalho são maiores.




    Aliado a isso, buscou-se atender o planejamento de que seriam interiorizados 500 venezuelanos por mês para outros pontos do território brasileiro. Essa quantidade foi presumida com base em estudo realizado pela 1ª Brigada de Infantaria de Selva que, no contexto da Operação Controle, realizou a contagem dos imigrantes venezuelanos que chegavam e deixavam o Estado de Roraima, por via aérea e terrestre. Verificou-se que, em média, 500 venezuelanos permaneciam na cidade de Boa Vista a cada mês (Oliveira, 2018). A pretensão, portanto, é acelerar a distribuição desses refugiados para os demais estados da federação, razão pela qual cresce de importância o eixo da interiorização.




    4.1.3 INTERIORIZAÇÃO




    A Interiorização se volta ao objetivo de integrar os imigrantes à sociedade brasileira em outros Estados da Federação, distribuindo esse contingente de forma equilibrada, em locais capazes de acolhê-los e facultar-lhes a inclusão social e econômica. As cidades de destino devem oferecer oportunidades de emprego, vagas no sistema educacional, acesso ao sistema social e de saúde e habitações condizentes para que os venezuelanos possam, de fato, reconstruir suas vidas no Brasil.
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